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MINISTÉRIO DA EDUCAÇÃO

Decreto-Lei n.o 258/2000

de 17 de Outubro

Esgotada a prorrogação facultada pelo Decreto-Lei
n.o 18/99, de 26 de Janeiro, verifica-se que um reduzido
leque das instituições de ensino superior politécnico a
que o mesmo se aplicou continua a não reunir a tota-
lidade das condições permissivas de transição para o
regime normal de gestão.

Torna-se, pois, necessário proceder a nova prorro-
gação do período de instalação das instituições em causa.

Foi ouvido o Conselho Coordenador dos Institutos
Superiores Politécnicos.

Assim:
Nos termos da alínea a) do n.o 1 do artigo 198.o da

Constituição, o Governo decreta o seguinte:

Artigo 1.o

Objecto e âmbito

É prorrogado, até 31 de Dezembro de 2000, o período
de funcionamento em regime de instalação das insti-
tuições de ensino superior politécnico seguintes:

a) Instituto Politécnico do Cávado e do Ave;
b) Escola Superior Agrária de Elvas.

Artigo 2.o

Prorrogação de efeitos

O presente diploma produz efeitos desde 1 de Janeiro
de 2000.

Visto e aprovado em Conselho de Ministros de 8
de Setembro de 2000. — António Manuel de Oliveira
Guterres — Joaquim Augusto Nunes Pina Moura — Gui-
lherme d’Oliveira Martins — Alberto de Sousa Martins.

Promulgado em 3 de Outubro de 2000.

Publique-se.

O Presidente da República, JORGE SAMPAIO.

Referendado em 4 de Outubro de 2000.

O Primeiro-Ministro, António Manuel de Oliveira
Guterres.

Decreto-Lei n.o 259/2000
de 17 de Outubro

As matérias respeitantes à educação sexual, ao pla-
neamento familiar e à saúde reprodutiva têm vindo a
merecer, nos últimos anos, particular atenção da socie-
dade portuguesa, no quadro de uma progressiva afir-
mação dos direitos cidadãos à educação e à saúde.

Acompanhando esta evolução, o Estado vem assu-
mindo, desde 1984, deveres objectivos e promovendo
medidas concretas na efectivação desses direitos, refor-
çando a protecção à maternidade e à paternidade, intro-
duzindo formação e informação sobre sexualidade
humana nos currículos escolares, criando consultas de
planeamento familiar nos serviços de saúde, fornecendo
gratuitamente meios anticoncepcionais e desenvolvendo
medidas de protecção contra doenças transmitidas por

via sexual. Paralelamente, os processos em curso de reor-
ganização do ensino básico e de revisão curricular do
ensino secundário têm vindo a dar uma especial atenção
à necessidade de uma abordagem integrada desta temá-
tica, enquanto dimensão essencial do percurso educativo
e formativo dos jovens.

Na esteira desta evolução e continuando a acompa-
nhar as necessidades especialmente sentidas pelos
jovens e adolescentes nestas matérias, a Lei n.o 120/99,
de 11 de Agosto, consagrou medidas de promoção da
educação sexual, da saúde reprodutiva e da prevenção
de doenças transmitidas por via sexual, bem como rela-
tivas à efectivação da interrupção voluntária da gravidez
nos casos que esta é legalmente admissível.

A aplicação das medidas previstas na Lei n.o 120/99
é da competência dos estabelecimentos de ensino e de
saúde, quer através de intervenções específicas quer
desenvolvendo acções conjuntas, em associação ou
parceria.

Tal é o quadro que o presente diploma visa regu-
lamentar. O diploma incorpora matérias referentes à
organização da vida escolar, com especial relevância
para a intervenção dos serviços especializados de apoio
educativo das escolas, à organização curricular, favo-
recendo uma abordagem integrada e transversal da edu-
cação sexual, ao envolvimento dos alunos e dos encar-
regados de educação e das respectivas associações e à
formação de professores.

A regulamentação da lei estabelece um quadro nor-
mativo de intervenção dos estabelecimentos de saúde
em matéria de planeamento familiar e de saúde repro-
dutiva, corporizado em medidas que vêm sendo desen-
volvidas neste âmbito.

Foram ouvidos os órgãos de Governo próprio das
Regiões Autónomas e a Confederação Nacional das
Associações de Pais.

No desenvolvimento do regime jurídico estabelecido
pela Lei n.o 120/99, de 11 de Agosto, e nos termos das
alíneas a) e c) do n.o 1 do artigo 198.o da Constituição,
o Governo decreta, para valer como lei geral da Repú-
blica, o seguinte:

CAPÍTULO I

Promoção da educação sexual

Artigo 1.o

Promoção da educação sexual em meio escolar

1 — A organização curricular dos ensinos básico e
secundário contempla obrigatoriamente a abordagem da
promoção da saúde sexual e da sexualidade humana,
quer numa perspectiva interdisciplinar, quer integrada
em disciplinas curriculares cujos programas incluem a
temática.

2 — O projecto educativo de cada escola, a elaborar
nos termos do artigo 3.o do regime de autonomia, admi-
nistração e gestão das escolas, aprovado pelo Decre-
to-Lei n.o 115-A/98, de 4 de Maio, deve integrar estra-
tégias de promoção da saúde sexual, tanto no desen-
volvimento do currículo, como na organização de acti-
vidades de enriquecimento curricular, favorecendo a
articulação escola-família, fomentar a participação da
comunidade escolar e dinamizar parcerias com entida-
des externas à escola, nomeadamente com o centro de


